
.lh.
O

GSP . . .dª Slndlcato dos Motofretlstas, Moto-Entregadores.Mototaxistas. Ciclistas e Mensageiros
,

- Intermunicipal do Estado de São Paulo
siga na rodos todo!: | . [sindimotosp o [sindimotoSPªxim

MINUTA DO PROJETO DE LEI MUNICIPALPARA
REGULAMENTAÇÃO E PRESERVAÇÃODOS DIREITOS DO
MOTOTAXISTA DA CIDADE DE SÃO PAULO

São Paulo — SP, 03 de fevereiro de 2025

Ao Ilustre Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, Sr. Ricardo
Teixeira:

O SINDICATO DOS MOTOFRETISTAS, MOTO-ENTREGADORES,
MOTOTAXISTAS, CICLISTAS E MENSAGEIROS INTERMUNICIPAIS DO
ESTADO DE SÃO PAULO — SINDIMOTOSP, vem, respeitosamente perante a
esta Câmara Municipal, por meio da presente minuta, solicitar a reabertura das
discussões quanto à regulamentação e preservação dos direitos inerentes aos
MOTOTAXISTAS do Município de São Paulo, bem como trazer à baila alguns
pontos de suma importância quanto ao tema.

O serviço de mototáxi já é regulamentado em âmbito nacional através da Lei
Federal de nº 12.009 de 29 de julho de 2009, porém, neste Município houve a
proibição do serviço de mototáxi, por meio do Decreto Municipal de nº 62.144 de
6 de janeiro de 2023.

Tal proibição se dá, embora exista Lei Federal permitindo a atividade, pois foi
estabelecido pelo CONTRAN por meio da Resolução de nº 943 de 29 de março
de 2022, que os municípios deveriam regulamentar tal tema, vejamos:

Art. 17. Os Municípios que regulamentarem a
prestação de sen/iços de mototáxi ou
motofrete devem fazê-lo em legislação própria,
atendendo, no minimo, ao disposto nesta
Resolução, podendo estabelecer normas
complementares, conforme as peculiaridades
locais, garantindo condições técnicas e
requisitos de segurança, higiene e confortodos
usuários dos serviços, na forma do disposto no
art. 107 do CTB.

Desta forma, pretendemos a criação de um grupo de trabalhos (GT), além de
iscutir nesta Casa de Leis, por meio de Audiências Civis Públicas, o tema em
pauta, que vem ganhando grande repercussão social e nacional, principalmente
dados os últimos eventos amplamente divulgados pela mídia.
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Verificamos que a reabertura da pauta é de suma importância para que
possamos analisar a fundo o tema, até mesmo porque este Munícipio já se
encontra instrumentalizado, por exemplo, pelo grupo de estudos SMT/GAB nº
002/2023, o que facilita a análise.

Portanto, sugerimos, na condição de Representantes Sindicais destes
trabalhadores, alguns pontos e normas que devem ser incorporados para a
regulamentação do tema no Municipio de São Paulo, solidificando-os como lei.
São estes:

A) DA SUGESTÃO DO PROJETO DE LEI:

|. DA FINALIDADE:

Art. 1º - Esta lei estabelece requisitos de segurança para o transporte
remunerado de passageiros (mototáxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta e
motoneta no Município de São Paulo, e dá outras providências.

II. DO CONDUTOR

Art. 2º - Art. 6º Para o exercício das atividades previstas nesta Resolução, o
condutor deve:
I - Ter, no mínimo, vinte e um anos de idade
II - Possuir habilitação na categoria "A", por pelo menos dois anos, na forma do
art. 147 do CTB;
lll - Ser aprovado em curso especializado, na forma regulamentada pela
Resolução 930 do CONTRAN;
V - Estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos,
nos termos do Anexo II;

VI - Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação da CNH;
VII - Não ter antecedentes criminais por homicídio, roubo, estupro e corrupção
de menores;
VIII - Ter autorização do poder público para o exercício da atividade, por meio do
Cadastro Municipal de Condutores de Mototáxi de São Paulo —

CONDUMOTOTAXI.
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III. DO VEÍCULO E DOS EQUIPAMENTOS DE TRABALHO

Art. 3º - Para efeito do registro de que trata o art. 1º, os veiculos utilizados para
o exercício da atividade de mototáxi deverão, obrigatoriamente, ser motocicletas
acima de 150cc (cilindradas), de qualquer cor, com no máximo 8 anos de
fabricação e uso, devendo possuir:
I - Dispositivo de proteção para pernas e motor em caso de tombamento do
veículo, fixado em sua estrutura, obedecidas as especificações do fabricante do
veículo no tocante à instalação;
II - Dispositivo aparador de linha, fixado no guidom do veículo;
III - Alças metálicas, traseira e laterais, destinadas a apoio do passageiro, e
demais dispositivos, quando da realização do transporte de passageiros.

Art. 4º - Os veículos de que trata o art. 3º devem submeter-se à inspeção
semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança.

Art. 5º - Os veículos tipo motocicleta ou motoneta, quando autorizados pelo
poder concedente para transporte remunerado de passageiros (mototáxi),
devem ser registrados pelos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do
Distrito Federal na categoria aluguel, atendendo ao disposto no art. 135 do
Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e legislação complementar.

Art. 6º - Na condução dos veículos de transporte remunerado de que trata esta
lei, o condutor e o passageiro devem utilizar capacete motociclistico, com viseira
ou óculos de proteção, nos termos de regulamentação específica do CONTRAN,
dotado de dispositivos retrorrefletivos.

IV. DO SEGURO DE VIDA

rt. 7º - As empresas que mediarem a prestação de serviços de mototáxi, de
aneira direta ou por aplicativo, deverão arcar com seguro de vida aos
ndutores e passageiros, no importe mínimo de:

a) R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais) nos casos de morte, invalidez
permanente ou parcial do condutor da motocicleta;
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b) R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) para auxílio funeral para
condutores e passageiros;
c) Até R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais) aos passageiros que sofrerem
danos em decorrência da prestação dos serviços de mototáxi, mediante
comprovação inequívoca do dano sofrido por este.

V - DAS PENALIDADES

Art. 8º - Ficarão as empresas sujeitas a multas em razão do descumprimento
das obrigações estabelecidas nessa lei, bem como dos demais dispositivos
normativos de regulamentação de transportes de passageiros - mototáxi no
Municipio de São Paulo, com valores diários de R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
por mototaxista em desacordo com a lei.

B) DACONCLUSÃODA PRESENTE MINUTA:

Em nossa visão, os pontos indicados por este sindicato, são de suma
importância para resguardar os direitos e impor deveres aos trabalhadores
Mototaxistas do Municipio de São Paulo.

Verificamos que embora haja a proibição pelo poder público no âmbitomunicipal,
o exercício da atividade de mototáxi já é uma realidade em âmbito nacional e
vem se espalhandode maneira informal em nossas ruas, o que traz vários riscos
para passageiros, mototaxistas e a todos envolvidos nessa cadeia de trabalho.

Assim, entendemos que é possivel e necessária a instauração de normas que
possibilitem a existência da referida atividade no âmbito municipal, trazendo
maior segurança a todos, desde que haja colaboração entre o Poder Público,
sindicatos patronais e laborais e da própria população.

Em anexo segue a Lei Municipal 14.491 que regulamenta o serviço de motofrete
por motociclet no Município de São Paulo.

"O ',CIC
SAO PAU LO

GILBERTO ALMEIDA DOS SANTOS
Presidente
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos JurídicosWIW
transporte de passageiros. “mototaxista". em entrega de
mercadon'as e em serviço comunitário de rua. e "motoboy". com
o uso de motocicleta, altera a Lei nº 9.503. de 23 de setembromºm de 1997. para dispor sobre regras de segurança dos serviços
de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e
motonetas — moto-frete —, estabelece regras gerais para a
regulação deste serviço e dá outras providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei regulamenta o exercicio das atividades dos profissionais em transportes de passageiros.
"mototaxista", em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua. e "motoboy", com o uso de motocicleta,
dispõe sobre regras de segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas
—moto-frete—. estabelece regras gerais para a regulação deste serviço e dá outras providências.

Art. 2º Para o exercicio das atividades previstas no art. 1º. e necessário:

l— ter completado 21 (vinte e um) anos;

Il - possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) anos. na categoria;

lll — ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do Contran;

lV — estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, nos termos da regulamentação
do Contran.

Parágrafo único. Do proãssional de serviço comunitário de rua serão exigidos ainda os seguintes documentos:
I— carteira de identidade;

ll — titulo de eleitor;

lll - cédula de identificação do contribuinte— CIC;

IV — atestado de residência;

V — certidões negativas das varas criminais;

VI - identificação da motocicleta utilizada em serviço.

Art. Sº São atividades especificas dos profissionais de que trata o art. 1º:

I— transporte de mercadorias de volume compatlvel com a capacidade do veiculo;

ll - transporte de passageiros.
Parágrafo único. (MEIAQQ)

Art. 4º AWMHWMQJQQZ passa a vigorar acrescida do seguinte Capitulo XIII-A:

“QAEÍIULQÁM

DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE

Art. 139—A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de
mercadon'as — moto-frete — somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo
órgão ou entidade executivo de transito dos Estados e do Distrito Federal. exigindo-se. para
tanto:

l— registro como veiculo da categoria de aluguel;

file:/llF:/iel%20federal%2012.009.html 1/3
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ll — instalação de protetor de motor mata-cachorro. fixado no chassi do veiculo. destinado a
proteger o motor e a perna do condutor em caso de tombamento. nos termos de
regulamentação do Conselho Nacional de Transito— Contran;

III - instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do
Contran;

IV - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança.

& fº A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de
acordo com a regulamentação do Contran.

& zº É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões
nos veiculos de que trata este artigo. com exceção do gás de cozinha e de galões contendo
água mineral. desde que com o auxilio de side-car. nos termos de regulamentação do
Contran.

Art. 139—B. O disposto neste Capitulo não exclui a competência municipal ou estadual de
aplicar as exigências previstas em seus regulamentos para as atividades de moto-frete no
âmbito de suas circunscrições.”

Art. 5º O art. 244 damºwggzugsggmmaz, passa a vigorar com a seguinte redação:

Mill.: transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo com o
previsto no & zº do art. 139-A desta Lei;

|X —- efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto no art.
139-A desta Lei ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas:

Infração — grave;

Penalidade — multa;

Medida administrativa- apreensão do veiculo para regularização.
& 1º ................................................................................

.................................................................................... ' (NR)
Art. eº A pessoa natural ou juridica que empregar ou firmar contrato de prestação continuada de sen/iço com

condutor de moto-frete é responsável solidária por danos clveis advindos do descumprimento das normas relativas ao
exercicio da atividade, previstas noWºm.mpmug91. e ao exercicio da profissão.
previstas no art. 29 desta Lei.

Art. 79 Constitui infração a esta Lei:

| — empregar ou manter contrato de prestação continuada de serviço com condutor de moto-frete inabilitado
legalmente;

II - fornecer ou admitir o uso de motocicleta ou motoneta para o transporte remunerado de mercadorias, que
esteja em desconformidade com as exigências legais.

Parágrafo único. Responde pelas infrações previstas neste artigo o empregador ou aquele que contrata serviço
continuado de moto-frete sujeitando-se à sanção relativa à segurança do trabalho prevista noWªW ªprºvadª pelºWM19.19de

Art. aº Os condutores que atuam na prestação do serviço de moto-frete, assim como os veiculos empregados
nessa atividade. deverão estar adequados às exigências previstas nesta Lei no prazo de até 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias. contado da regulamentação pelo Contran dos dispositivos previstos noM,4112“;W, e no art. 29 desta Lei.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia. 29 de julho de 2009; 1889 da Independência e 121º da República.

tile:///F:Ilel%20federal%2012.009.html 2/3
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Marcio Fones de Almeida

)

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2009

nle'Jl/F:llel%20fuderam2012.009.html
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LEI Nº 14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007
(Regulamentada pelo Decreto nº ªiªi/2007)

REGULAMENTAA ATIVIDADEDE
TRANSPORTE DE PEQUENAS
CARGAS DENOMINADO
MOTOFRETE E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

(Projeto de Lei nº 135/05, do Vereador Adolfo Quintas — PSDB)

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe SãO conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

rt if O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no
Município de São Paulo, denominado motofrete, a que se refere O art. 63 da Lei
nº 2,322, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei.

,,
O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica,

constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que
explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha licença
para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na Secretaria
Municipal de Transportes.

DAS DEFINIÇÓES

res Para os efeitos desta lei, denomina-se:

I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a
terceiros a execução dO serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em motocicletas,
nos termos e condições estabelecidos nesta lei;

II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores;

III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa;

IV - termo de credenciamento — documento expedido para a sociedade empresária,
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após
cumprimento das exigências e condições estabelecidas nesta lei;

V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de
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Condutores;

Vl - licença para operação de serviço — documento expedido em relação às motocicletas
utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após aprovação em
vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei;

VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou volumes
em motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de carga, nela
instalado para esse fim;

VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa no
lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta;

IX - colete — colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor;

X - capacete de segurança — capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo
elementos de identificação do condutor.

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA

Ãítit A pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento,
observados os seguintes requisitos:

I - dispor de sede ou filial em São Paulo;

II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;

III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de
São Paulo;

V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal,
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura;

Vl - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional do
Seguro Social — CND (: do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS;

VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco) anos;

Vlll - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de
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serviço.

& O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, mediante a
apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos requisitos estipulados
no art. 4º desta lei e outros que poderão ser definidos pela Secretaria Municipal de
Transportes.

M As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete.

:

O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em razão de
interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra qualquer
direito a indenização.

A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, relação
de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações pertinentes
à atividade que lhe sejam solicitadas.

Parágrafo Unico. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à Secretaria
Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas contadas da
ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de acidentes.

DO CADASTRO DO CONDUTOR

Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de
Transportes.

: Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes
documentos:

[ - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1

(um) ano;

II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito -
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro;

Ill - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor Criminal
e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela Justiça
Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal explicativas
quando houver anotação;

IV - certiíicado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes.

& lº O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina—se a propiciar aos
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das
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obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre prevenção
de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de cortesia e
higiene, entre outros julgados convenientes para sua formação profissional.

5 Zº Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 (vinte)
pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste artigo,
até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN.

5 3ª Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no inciso
III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado.

& 4ª Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e
oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no inciso
III do "caput" deste artigo processo criminal em andamento.

O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de
vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de
cancelamento.

Parágrafo Único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta lei.

DA MOTOCICLETA

__
“12 A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser

submetidalà prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos
seguintes requisitos:

I - ser original de fábrica;

II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação;

III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.;

IV - estar identificada nos termos do art. 1 17 do Código de Trânsito Brasileiro e dos
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;

V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes,
aplicáveis à modalidade motofrete;

VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga;

Vll - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de Transportes
ou por empresas por ela credenciadas para esse fim;

VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú. ou outro equipamento especifico
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para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação pertinente expedida
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas especificações editadas pela
Secretaria Municipal de Transportes;

IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos;

X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata
cachorro");

XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta.

Parágrafo Unico. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de
vistoria inferiores ao previsto nesta lei.

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA

& A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor,
para cada motocicleta de sua frota.

Parágrafo Unico. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes
quando não houver mais interesse na sua utilização.

Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá apresentar
apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com coberturas não
inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e quatro reais), e apólice
por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze mil, quatrocentos e oitenta
e sete reais).

Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes
exigências:

l - apresentar motocicleta de sua propriedade;

1] - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;

lll - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o
valor do seguro obrigatório.

Parágrafo Unico. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado,
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes
quando não houver mais interesse na sua utilização.
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M A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só será
concedida mediante aprovação em vistoria.

Parágrafo Único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes.

m A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde que
aprovada em vistoria específica.

m Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam
respeito a motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos
débitos correspondentes.

Quando afastado do sewiço por inatividade atestada em documento hábil, o
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO,
pelo tempo que perdurar a incapacidade.

DAS OBRIGACOES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS
CONDUTORES CADASTRADOS

m As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente:

l — cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de
São Paulo;

II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e dimensões
aprovados em legislação pertinente;

lll — conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de controle
aprovados e exigidos em legislação específica;

IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço;

V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade;

Vl - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos
cursos de orientação exigidos;

VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido;

VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego;

IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem
solicitadas sobre as atividades exercidas;
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X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais,
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas;

XI — atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela Secretaria
Municipal de Transportes.

DAS TNFRAÇÓESE PENALIDADES

O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos demais
dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às
seguintes penalidades:

I - multa;

Il - suspensão do Termo de Credenciamento;

III — suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores;

IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço;

V - cassação do Termo de Credenciamento;

VI — cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores;

VII — cassação da Licença para Operação do Serviço.

» As pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete serão
aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C e D,
conforme segue:

1 — infrações do Grupo A:

a) não se trajar adequadamente;
b) não tratar o público com polidez e urbanidade;
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de identificação
ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta)
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de
residência do condutor cadastrado ou fomecê—lo erroneamente;
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares;
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo
de controle, exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes;
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes;
11) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local não
permitido;
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i) transportar passageiro;

II — infrações do Grupo B:

a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação;
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela
Secretaria Municipal de Transportes;
e) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas;
d) utilizar a motocicleta para lins não autorizados;
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se
quando por ela abordado;
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO;
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço;
11) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com
prazo vencido;

IIl - infrações do Grupo C:

a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta;
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização;
e) transitar com a motocicleta em más condições de segurança;
d) danificar propositadamente veiculo de terceiros;
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura;
O alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura;

IV - infrações de Grupo D:

a) adulterar placas de identificação da motocicleta;
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta;
e) utilizar motocicleta movida por combustivel não autorizado em legislação específica;
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente autorizada
para esse fim;
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de
qualquer natureza;
1) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime;
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa
causar risco ao condutor ou a terceiros.

e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.

m A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para
Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua
duração.

( &

. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por
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servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de
Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de
recurso.

é lº Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial do
Municipio de São Paulo.

& 2º A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte
conformidade:

I -um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;

ll - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Municipal
de Transportes;

IlI - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida.

Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão
anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos
operadores ou condutores de motofrete.

& lº A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão
classificadas.

& 2º A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida
prescreverão nos seguintes prazos:

l - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano;

II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos;

lII - infração do Grupo D: 3 (três) anos.

é 3º O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinquenta) e de 100 (cem) pontos, será
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3

(três) membros, na seguinte conformidade:

l - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;

II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Municipal
de Transportes;

III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida.

& 4º Atingido o limite de 50 (cinqiicnta) pontos, a Comissão analisará o histórico das
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade
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por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias.

& Sº Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de auton'zação da atividade ou
de cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 (quinze)
dias, e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao Secretário
Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada:

I — a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o
periodo de suspensão preventiva; ou

II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso.

% A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das penalidades
previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada:

I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

Il - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em
dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;

lll - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinquenta e oito
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência,
multa em dobro. suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no
prontuário do condutor;

IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinquenta e três reais e dezesseis
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência,
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos no
prontuário do condutor.

% As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos
Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das
demais penas previstas no art 41 da Lei nº 7379, de 1969, alterada pela Lei nº 10,30%,
de 1987.

, A Piefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento
sem indenização ao permissionário, em especial quando:

Í - executar o serviço de motofrctc durante o prazo de duração da pena de suspensão;

II — utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;

Ill - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob o
efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo.

Parágrafo Unico. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo
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administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário
Oficial do Município.

% Independentemente da imposição das penalidades previstas nesta lei, a Prefeitura
poderá reter. remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento das
disposições contidas na Lei nº 1733 de 1 l de julho de 1969. e demais atos expedidos
para sua regulamentação.

& lº O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o constante
da Tabela integrante do Decreto nº ith—ãêjífã, de 29 de dezembro de 2005.

5 2" Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios
de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos também ao
pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da Tabela integrante do
Decreto nº titiª/“8, de 29 de dezembro de 2005.

_S 3“ Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão. as motocicletas não liberadas poderão
ser leiloadas em confomiidade com o estabelecido na legislação vigente aplicada à
espécie.

% A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública para
impossibilitar a ação da fiscalização.

. A retenção do veículo dar—se-á quando:

I — o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua
regulamentação;

II - a motocicleta transitar:

a) produzindo fumaça inadequada;
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios;
e) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado.

& A apreensão da motocicleta dar—sc-á quando:

I - ordenada judicialmente;

ll - o condutor:

a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de
qualquer natureza;
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete;

lll - a motocicleta:

a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conscqiiência de acidente grave ou
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má conservação;
b) transitar em mau estado de conservação e segurança;
e) tiver característica alterada sem a competente autorização;
d) tiver a placa de identificação falsificada.

, 434 A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberáas pessoas jurídicas credenciadas
ou aos condutores cadastrados, confonne o caso.

& Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo permitida
apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros municípios.

% A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei.

,, A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a
pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria
Municipal de Transportes.

' Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei.

% Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta lei
será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) dias,
contados da data do deferimento.

Parágrafo Unico. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou arquivamento,
o documento caducará automaticamente, devendo O interessado iniciar novo
procedimento para a retirada de nova documentação.

m A pessoa jun'dica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, respectivamente,
o Temio de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão pleitear novas
autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade.

DA PUBLlClDADE

&" (VETADO)

';" (VETADO)

& (VETADO)

Parágrafo Único. (VETADO)

DOS PREÇOS PÚBLICOS
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Em As pessoas jurídicas e. condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto
específico, a partir da Tabela integrante do Decreto nº 493% Zií, de 29 de dezembro de
2005, contemplando:

[ - expedição c renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica;

ll — expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO;

lll — expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço;

IV - registro e baixa de preposto;

V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço;

Vl - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na
Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados -
OlC's;

VII - (VETADO)

Parágrafo Único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles
estabelecidos para as despesas bancárias.

,, ;5 Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices de
correção adotados pela Prefeitura.

;. .Ílª As pessoas jurídicas, condutores e veículos|á credenciados na Secretaria
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto nº 44i;;(r
de 8 de dezembro de 2003, e it)—25, de 11 de agosto de 2005, terão seus documentos
reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então deverão
proceder à renovação conforme determina esta lei.

contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 454" da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
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n'... ª! «. ª
.

Publicada na Secretaria do Governo Múnfcipal, em '27 de julho de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário" do Governo Municipal

DATA DE PUBLICAÇÃO: 28/07/2007
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ª?“ i SAO PAULO
“ ªº CÃlyI'ARA MUNICIPAL DE

Papel para informação. rubricado como folha nª ...............................

do processo nº ............................................de 20 l... l.... (a)

Ref.: Carta sem número em nome dos Motofretistas, Moto-
Entregadores, Mototaxistas, Ciclistas e Mensageiros
Intermunicipal do Estado de São Paulo

ASS.: Minuta de Projeto de Lei Municipal para regulamentação
e preservação dos Direitos do Mototaxista da Cidade de
São Paulo.

A SGP — Secretaria Geral Parlamentar
Senhor Secretário Geral,

Por solicitação do Senhor Presidente
deste Legislativo segue o presente expediente, acompanhado de
cópia da Lei nº 12.009, de 29 de julho de 2009 que regulamenta o

exercício das atividades dos profissionais em transporte de
passageiros “mototaxista” e cópia da Lei nº 14.491, de 27 de julho
de 2007 que regulamenta a atividade de transporte de pequenas
cargas denominado motofrete, para conhecimento e exame por
parte da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

Presidência, 06 de fevereiro de 2025.

- -. .r'
loii

eira Braz'.rª'efe de Gabinete
Presidência
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do processo nº de / / (a)

Papel para informação, rubricado como folha nº

Ref.: SINDIMOTOSP — Sindicato dos Motofrentistas, Moto-Entregadores,
Mototaxistas, Ciclistas e Mensageiros Intermunicipal do Estado de
São Paulo
Minuta do Projeto de Lei Municipal para Regulamentação e
Preservaçãodos Direitos do Mototaxista da Cidade de São Paulo

A
Douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica

Senhor Secretário,

Encaminho o expediente em referência para conhecimento e exame.

São Paulo, 06 de fevereiro de 2025.

7325,
J

Batista
Secretário era! Parlamentar

RECEBIDO
Comlssáo de Transito. Transporte &

Atlvldade Econômica.

Bmw, M, & às 43“ ,“:

Maria de Fátima Moreira
AssistenteParlamentar

RF 100.7á9
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